
Mediação e os conflitos ambientais

relevância do meio am-
biente ecologicamente
equilibrado exige um re-
desenho nos modelos de
solução de conflitos. O
mesmo dano ambiental
pode gerar processos ad-
ministrativos para a co-
brança demultas e outras

penalidadesperanteosórgãosdegestãoecontro-
le ambiental, procedimentos investigativos e in-
quéritos noMinistério Público emuitas das deci-
sões deságuamnoPoder Judiciário.

Mesmoreconhecendoquemuitosconflitosna
área ambiental dependem, ainda, da força coerci-
tiva do Estado para, se não resolvidos, terem seus
efeitosminimizados,háquesedestacarexperiên-
cias positivas presentes na esfera pública, por
meio de acordos extrajudiciais menos burocráti-
cos,merecendodestaqueo termodecompromis-
so de ajustamento de conduta – TAC.

Contudo, apesar dos avanços, a prioridade pa-
ra a efetiva recuperação dodano ambiental suge-
renovosdesafiosparapermitirque instrumentos
modernos sejamutilizadosparaatender aos inte-
resses públicos e ao princípio da eficiência.

A mediação ambiental é um novo caminho.
Trata-se de um procedimento que permite a um
terceiro imparcial, com conhecimento técnico e
destituído de poder decisório, a facilitação da in-
terlocuçãoentreo causadordodano, o agenteau-
tuante e oMinistério Público, podendo gerar am-
pla soluçãoparaas consequências jurídicasdecor-
rentes domesmo fato, como tambémprioridade
na recuperação do dano ambiental e economia
para o autuado.

Naáreaambiental, amediaçãoépoucoutiliza-
dae requerumexercício, sobretudoporpartedos
entes públicos, de incentivar a sua aplicação. Há
algumas explicações para essa resistência, mas a
quenospareceamaisapropriada residenoenten-
dimento na esfera pública, ainda enraizado, de
que omeio ambiente, por tratar-se de umdireito
difuso, indisponível e intransigível, deveestaram-
parado sob omanto protetor do Estado, havendo
um receio de que as alternativas na solução de li-
tígios nessa área, fora da tutela estatal ou jurisdi-
cional, possamconfigurarumafrouxamentodos
mecanismos de prevenção e proteção.

Esse receio é compreensível, mas não to-
talmente aceitável, pois se assemelha a um dog-
ma e reforça um comportamento narcísico das
instituiçõespúblicas, que impedeoprogressopa-
ra ummodelomais eficaz.

Emquepese adecisãodoConselhoNacio-
nal do Ministério Público em institucionalizar o
estímulo à adoção de metodologias alternativas
de solução de conflitos, pormeio da autocompo-
sição, coma edição da Resolução 118, em2014, os
números de litígios ainda não param de crescer,

da 2030 para o desenvolvimento sustentável
(ODS),noqualoBrasil éumdoscompromissários,
a ampliação desse instituto é fundamental.

Assim, emumasociedade "pós-moderna",
a ideia deumpoder central,mediadopelo Estado
pormeiodeumarelaçãovertical, está comosdias
contados, apesar da resistência de alguns setores
emnão reconhecer essa tendência e dificultarem
odesenvolvimento de novas formas de gestão.

Diantedeummundoqueexige respostas
rápidas e compartilhadas, nãohá como recuar na
aberturadeumanovapossibilidadedecoexistên-
ciaentre sujeitosquedemandaminteressesdiver-
sos, permanecendoatreladosaumpoder concen-
tradordeEstado. Pelo contrário, insistirnessemo-
delodegovernança seriaumverdadeiro retroces-
so, não apenas para o exercício da democracia
mas tambémpara se alcançar o tão almejado de-
senvolvimento sustentável.

No Brasil, cresce a expectativa de incremento
de alternativas mediadoras. Um exemplo recen-
te, que talvez carecesse de uma solução alternati-
va, é o acidentedeMariana, ocorridoem2015, de-
monstrandoasdificuldadesdoatualmodelopara
obter respostas rápidas e eficientes.

Amediaçãoéumcaminhoa ser experimenta-
do, pois ultrapassarámodelos antigos,morosos e
ineficazes.

segundo informações do CNJ de 2017, demons-
trando, claramente, a permanência da lógica ga-
nhador versus perdedor e evidenciando, mais
umavez, aurgênciade se romper comoselosque
reforçamoprocesso judicial tradicional.

Dada a importância do temadamediação
para o direito ambiental e da abrangência dessa
pautanoquetangeaosgrandesobjetivosdaagen-

Na área ambiental, a
mediação é pouco

utilizada e requer um
exercício, sobretudo
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públicos, de
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Livro didático
deve ser atual

Olivrodidáticoédistribuídopa-
ra milhares de alunos brasileiros
anualmente, sendoextremamente
importante no processo de apren-
dizagem,poisauxilianacompreen-
são, interpretação e produção de
conhecimento. Uma grande incer-
tezaquesemprepermeouaprodu-
çãodos livros équemseriaopúbli-
co-alvo desde a sua origem: aluno
ouprofessor?. Averdadeéqueam-
bas as figuras se beneficiam como
recurso e, por isso, as informações
devemser sempre atualizadas.

Criadonoséculo19,o livrodidá-
ticoeraumadicionaldaBíblia, úni-
co material aceitável em escolas e
comunidades, contendo, portanto,
ensinamentosalémdaescriturasa-
grada, conforme estudos. Omate-
rial ganhou espaçonas salas de au-
la e nas políticas públicas mundo
afora. A linha cronológica do livro
no Brasil começa com a criação do
Instituto Nacional do Livro (INL),
que, mais tarde, seria o Programa
Nacional do Livro e doMaterial Di-
dático (PNLD), órgão responsável
peladistribuiçãodeobrasdidáticas
aos estudantes da redepública.

O livro foi a principal fonte de
informação, se não a única, em al-
guns casos, comoapontoua3ª edi-

ção da pesquisa
RetratosdaLeitura
no Brasil. O levan-
tamento do Insti-
tuto Pró-Livro re-
velou que o livro
didáticoéogênero
mais lidonoBrasil,
sendo fundamen-
tal para crianças e
jovens desperta-
remohábitoegos-
to pela leitura. Po-
de-sedizerqueo li-
vro didático é um

instrumentoparaa formaçãocida-
dã, pois está presente desde a edu-
cação infantil, democratizando o
acesso à informação e à cultura.

O livro didático também é
fundamental no planejamento
pedagógico dos professores, auxi-
liando na organização das maté-
rias ensinadas e facilitandoa cons-
trução de sentidos. Entretanto, é
importante que os profissionais
usem o mesmo com parcimônia,
pois é um entre diversos recursos
de aprendizagem.

Outros processos também de-
vemser explorados emsala de au-
la. Ela deve ser um espaço de tro-
cas que estimulem o aluno. Ativi-
dades práticas, utilização de vi-
deosaula, games educacionais,
construçãode conhecimento atra-
vés da metodologia dos grupos
cooperativos são muito bem-vin-
das e necessárias a uma prática
educacional do século 21.

ABaseNacional ComumCurri-
cular (BNCC), entreoutrasmudan-
ças, prevêaobrigatoriedadedas al-
terações nomaterial didático para
garantir a atualização. Aprovada
recentemente como um docu-
mento de referência para os co-
nhecimentos indispensáveis aos
estudantes brasileiros, a BNCC de-
verá ser implantada por todas as
escolas brasileiras a partir de 2019,
com prazo máximo de aplicação
no início de 2020.

O cumprimentodas novas nor-
masrequerparceriascomproduto-
ras de livros sobre conhecimentos
que garantam uma atualização rá-
pidaparausodiário e atual.

A obra didática é fundamental
no processo de letramento, mas a
sua eficiência depende da forma
como é usada pelo professor e de
suahabilidadeemsuprirausências
deabordagensqueporventurapos-
samexistir.

Pode-se dizer
que o livro
didático é um
instrumento
para a
formação
cidadã
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Cuidados com armadilhas fiscais

Onovogoverno ainda está emseusprimeiros
passos, hámuitas prioridades a sinalizar, mas es-
pera-se que a área econômica logo aponte cami-
nhos consistentes para encarar o problema fiscal
dopaís.Nossas receitas estãoperigosamenteesti-
cadas: 33%de carga tributária, quase 80%dedívi-
da e déficit primário de 2% do PIB. A sociedade
transfere recursos em demasia para o poder pú-
blico–dequemgastabemparaquemgastamal–,
o que afeta fortemente a eficiência da economia
e a taxa de produtividade.

OquevaleparaaUnião,valeparaestadosemu-
nicípios.Nãoporacaso,oRiodeJaneiro,estadocom
omaior desequilíbrio nas contas públicas, é o que
mais recebeuetemrecebidorecursos:paraaCopa
doMundodeFutebol,paraaOlimpíadaepelaarre-
cadaçãoderoyaltiesdopetróleo.Nosprimeirosoi-
tomesesde2018,maisdeR$13bilhõesforaminje-
tadosnoscofrespúblicosdoRio. SegundoRaulVe-
lloso, especialista em contas públicas, a fartura de
recursos é que leva à corrupção, aodesperdício e à
ineficiênciadosgastosnosgovernos.

Não faltam provas dessa constatação. Como,
porexemplo,pagamentos indevidosdoBolsa-Fa-
mília, aposentadorias por invalidez e auxílio-
doença nomontante de R$ 10 bilhões emmenos
de um ano. E uma expectativa de encontrar ou-
tros R$ 20 bilhões de benefícios irregulares nos
próximos dois anos.

É premente uma revisão do papel do Estado,
quehojegasta20%doPIBparamanteramáquina
pública e não consegue investir nem 2% para
prestar serviços de qualidade e ajudar a prover a
infraestrutura necessária ao crescimentodopaís.

A manutenção de inflação e juros baixos, al-
cançados emboamedida pelo baixo nível da ati-
vidade econômica, dependem, em grande parte,
doaumentode investimentosquepermitamam-
pliar o PIB potencial. Infelizmente, esses investi-
mentos são os primeiros a serem sacrificados
quando aperta o caixa do governo. A inversão do
quadro passa por ajustes fortes, pela reforma da
Previdência, pelo aumento de eficiência das des-
pesas, para viabilizar a sobrevivência da impor-
tante Lei do Teto dos Gastos, de 2017. Segundo o
governo, em10 anos essa lei permitiria a despesa
pública federal cair dos atuais 20% do PIB para
15%,patamarvigenteem2005,quandoacarga tri-

butária eramenor e a capacidade de investimen-
to do Estadomaior.

Espera-se, também,queopresidente JairBolso-
naro eoministroPauloGuedes avancemempro-
vidências para aprovar a reforma da Previdência
logo, pela relevância que tempara o ajuste fiscal.

Tão importantequanto reduzir gastos é evitar
aumentosdedespesase renúnciasde receitas, co-
mo se espera do governo do novo presidente da
República. Yoshiaki Nakano, diretor da Escola de
Economia da Fundação Getulio Vargas, propõe
criar limite de endividamento para o Tesouro, a
exemplo do que a Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF) já determinapara estados emunicípios. Já é
horade implantarmosnopaísumainstituição fis-
cal independente, importante instrumento para
auxiliarnaqualidadedogastopúblicoenamode-
ração da carga tributária.

A responsabilidade fiscal permitirá ao gover-
no criar reservas, através de superávits primários
consistentes, nos períodos de crescimento, para
atravessar os períodos difíceis, que sempre vêm.
Infelizmente, destinamos as sobras do período
deboomdas commodities a aumentos de gastos
permanentes. Com isso, criamos a nossa arma-
dilha fiscal.
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